
 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 07/2025 

Processo Administrativo n° 522025  

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO 

MARANHÃO/MA, por meio do AGENTE DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso I, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 

INFORMAÇÕES  

Data de Início das Propostas: 30/06/2025 HORÁRIO 
24:00HS 

Data de Final das Propostas: 03/07/2025 
HORÁRIO 
24:00HS 

Valor Total R$ 61.996,60  
Valor Mínimo do lance R$ 10,00 

PORTAL ELETRONICO: https://www.comprasbr.com.br 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada em fornecimento de tênis para os alunos do 

município de Alto Alegre do maranhão /MA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. O Critério de julgamento será o MENOR PREÇO, observado as exigências 

contidas neste aviso de contratação direta e seus anexos.  

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, 

deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  



 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de portal www.comprasbr.com.br.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal Comprasbr.  

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados.  

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do Termo de referência, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo 

de referência, ou empresa da qual o autor do Termo de Referência seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  



 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou ent1idade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes os casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do Termo de referência as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor;  

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL  

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  



 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargo 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 



 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la, após iniciada a disputa;  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49.  

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, 

menor preço. 



 
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema.  

4. FASE DE LANCES  

4.1. A partir do horário e data estabelecidos no preambulo deste Aviso de 

Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total da contratação.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta será informado pelo portal  comprasbr  



 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta, caso esta compreenda o valor máximo.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar.  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação.  



 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance.  

5.3.1. Além da documentação, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços 

(PROPOSTA READEQUADA), conforme termo de referência   anexo, com os valores 

adequados à proposta vencedora.  

5.3.2. A proposta readequada deverá seguir os padrões e exigências da proposta 

inicial.  

5.3.3. O agente de contratação analisará os termos da proposta, podendo ser 

desclassificada quando do não atendimento.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que:  



 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

 

A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser 

fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado 

correspondente;  

5.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração  

5.7.3. será exigido garantia adicional quando a proposta da licitante vencedor for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado.  

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  



 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;   

5.8.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

5.8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

5.8.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

5.8.5. 1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

5.8.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 



 
5.8.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.9. As licitantes interessadas em participar desta contratação direta deverão em 

caminhar, através do www.comprasbr.com.br, os documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, conforme relação a seguir: 

a) Requerimento de empresário e alterações; Certificado de inscrição do 

Microempreendedor individual; Contrato social e alterações; 

b) Documento com foto do(s) socio(s); 

c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

e) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g) a regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

h) Certidão de Tributos Federais; 

i) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

através de declaração em papel timbrado e assinada; 

j) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do  

P) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstrações Resultado de 

Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do 



 
Patrimônio Líquido, Notas explicativas, índices, termo de abertura e encerramento) 

dos dois últimos exercícios sociais, devidamente registrados na junta comercial ou 

Autenticação do SPED, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

Q1) Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação, índices igual 

ou superior a 1, assinada por contador registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC) e com timbre da empresa licitante, as demonstrações contábeis 

abaixo indicadas, calculadas a partir do Balanço Patrimonial resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

                 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

LG = ; __________________________________________________________ 

                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                         Ativo Total  

SG = ; ___________________________________________________________ 

               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

                                           Ativo Circulante  

LC = ; ___________________________________________________________ 

                                         Passivo Circulante  

 

Q2) O balanço patrimonial e demonstração contábeis referentes ao último 

exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez 

Corrente – LC, e Solvência Geral – SG iguais ou superiores a 1 (um);  

 

Q3) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - 

Sped Fiscal, serão aceitos devidamente autenticados, mediante recibo de 

entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78 –A, §1.º e § 2.º do 

Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 



 
  

Q4) O balanço patrimonial deverá estar assinado pelo profissional da área 

contábil e pelo(s) socio(s) da empresa. 

 
 

5.10. O descumprimento das alíneas acima, parcial ou total, implicará a inabilitação 

do participante, exceto se de diligência a licitante comprovar a regularidade. 

5.11. Os documentos de Constituição deverão estar acompanhados de todas as 

alterações. No caso de consolidação, fica dispensada a apresentação do termo de 

constituição da licitante.  

5.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

5.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

5.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade.  

5.15. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.  

5.16. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 



 
5.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado.  

 

6.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento vigente:  

6.2 Havendo necessidade de utilizar dotação relativa aos exercícios financeiros 

subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato, emitindo-se instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

adjudicação, independendo de publicação, inicia-se sua convocação para assinar o 

Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante e-mail, para que seja assinado eletrônica por instrumento pelo 

1Doc, verificável sua autenticidade, onde deverá ser devolvido no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário ou da administração.  



 
7.3. O prazo de vigência desta contratação será de 03 (três) meses, prorrogável 

conforme previsão na lei 14.133/21.  

7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.  

7.5. A licitante adjudicada que não aceitar assinar contrato ou omitir-se, será 

aplicada penalidades previstas, sem prejuízo da manutenção do licitante 

subsequente.  

7.5.1. Quando ocorrer a hipótese do item anterior, será convocado o licitante 

classificado com o preço em segundo lugar, para que manifeste interesse em assumir 

o item, pelo preço do licitante classifica primeiro lugar.  

7.5.2. Na hipótese de o licitante em segundo lugar não aceitar o valor, o agente de 

contratação poderá aceitar a proposta classificada em segundo lugar, desde que o 

preço esteja compatível com o termo de referência.  

7.5.3. Quando ocorrer vícios formais na documentação, o agente de contratação 

poderá solicitar da licitante a correção.  

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: dar causa à 

inexecução parcial do contrato;  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

8.1.2. dar causa à inexecução total do contrato;  

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  



 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances.  

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  



 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)/objeto 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

8.1.1 a 8.1.12, nos termos do art. 156, §3º da Lei nº 14.133/21;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente.  



 
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública.  

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa.  

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 

de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no portal www.comprasbr.com.br e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 



 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender.   

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1.  republicar o presente aviso com uma nova data;  

9.2.2. valer-se para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento.  

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso.  

9.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto).  

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação.  

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  



 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.  

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 
contratação.  

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 
Aviso.  

9.12. Somente será aceito impugnações e esclarecimento peticionados 
eletronicamente, em que os pedidos submetidos via e-mail ou presencial serão 
desconhecidos.  

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:  
 

9.14.1. ANEXO I Termo de Referência;  

9.14.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;  

 
Alto Alegre do Maranhão, 26 de junho de 2025. 

 
 

Agente de Contratação 



 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 

DISPENSA ELETRONICA Nº 05/2025 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021.  

1.1. Definição do objeto:  

1.1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada em fornecimento de tênis para os alunos do 
município de Alto Alegre do maranhão /MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2.  Lista dos itens: 

descrição quantidade 
valor 
unitário total 



 
TÊNIS ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS COLEGIOS 
PRODUTO: CALÇADO TIPO: TÊNIS NUMERAÇÃO: 18 
ao 41 - SEGMENTO: RUNNING PERFORMAN 
FUNCIONALIDADE: APROPRIADO PARA 
CAMINHADAS, CORRIDAS LEVES, PRATICA DE ESPORTES 
DIFUSOS MODERADOS, USO DIÁRIO. 
CARACTERÍSTICAS BÁSICAS: LEVE, VERSÁTIL,dimensões dos 
calçados acompanhem os padrões 
comerciais ba-seados na escala francesa cujo fator de 
conversão 0,66667. A medição em centímetros é 
sempre realizada na fôrma utilizada para a 
montagem do calçado. A medida realizada em 
calçado já con-feccionado deverá ser realizada na 
palmilha de higienização ou na base interna da 
entressola, com variação permitida de 3% (+/-). As 
duas partes que compõem o tênis são subdivididas e 
tem as seguintes características: CABEDAL – o 
cabedal é composto das seguintes peças: GÁSPEA – 
peça superior confeccionada a partir de meia em 
malha 100% poliéster tramada com fios tingidos em 
duas camadas e texturizados nas cores marinho 
(pantone 19-3933 TPX) e vermelho (pantone 18- 
1655). Personalizado através de aplicação em costura 
de etiqueta 100% poliéster largura de 15 mm x 100 
mm feito em tear com 56 batidas. Função: proteger 
o pé, absorver e expelir líquidos internos, 
proporcionando conforto, leveza e ventilação. 
TALONEIRA – peça traseira constituída de laminado 
sintético PVC na cor marinho (pantone 19-3933 TPX). 
Função: proteger o calcanhar, armar a traseira, 
facilitar lim-peza externa, aumentar a durabilidade. 
FORRO – peça interna constituída de tecido poliéster 
tipo favo na cor vermelho (pantone 18-1655 TPX) 
dublado com espuma de poliuretano, e aplicação de 
etiqueta termo transferível com os dados da empresa 
fabricante como razão social, CNPJ, data de 
fabricação. Função: auxilio na absorção de suor, 
proteção interna, conforto e durabilidade. PUXADOR TRA 
Costurada entre o material externo e o for-ro interno, 
alinhado de forma que traga conforto ao calcanhar. 
Função: auxilio no calce e fecha-mento. REFORÇO 
TRASEIRO – peça traseira interna constituída de 
resinas termoplásticas, aplica-da pelo processo 
termo transferível. Função: armar e enrijecer a 
traseira, proteger o calcanhar, aumentar a 
durabilidade, evitar entorses. PALMILHA DE 
MONTAGEM – peça interna inferior constituída de 
não tecido poliéster reforçado por costuras, na cor 310 

 R$  
199,99  

 R$                 
61.996,90  



 
preta ou branca. Função: armar o calçado, fechamento, 
proteção, auxilio na absorção de suor. 
PALMILHA DE SUSTENTAÇÃO – peça interna infe-rior 
constituída de aglomerado de celulose, entre a 
palminha de montagem e o soladoSEIRO – peça traseira 
constituída de fita de 
poliéster resinada com 15 mm de espessura 
RESISTEN-TE, DURADOURO, CONFORTÁVEL. Calçado 
tipo tênis running, apropriado para caminhadas, 
corri-das leves, prática de esportes difusos 
moderados, uso diário, leve, versátil, resistente, 
duradouro, confortável, produzido e confeccionado a 
partir de duas partes distintas (CABEDAL e SOLADO) 
nas quais são unidas pelo processo de adesivos a 
base de água, trazendo benefícios ao meio ambiente 
no qual não receberá dejetos químicos dos adesivos. 
No intuito de se obter melhor resultado no produto 
final que tem como objeto tênis para uso escolar de 
crianças e adolescentes da rede de ensino, deverá ser 
utilizada uma fôrma com design moderno com perfil 
ergonomicamente desen-volvida para proporcionar 
maior conforto ao caminhar. Bico levemente elevado 
para facilitar a locomoção e desempenho, 
diminuindo o atrito e esforço do pé quando exigido 
neste movimento, servindo também para aliviar o 
cansaço durante a articulação. Por se tratar de um 
produto em produção fabril exige-se que as  

 

1.3 O prazo de vigência do contrato será de até 31 de dezembro de 2025, contados da 

assinatura do contrato.  

1.4 O custo estimado da contratação foi considerado o valor praticado cotação realizada 

com fornecedores.  

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada no fornecimento de tênis escolares 



 
destinados aos alunos da rede municipal de ensino do Município de Alto Alegre do 

Maranhão. 

A aquisição tem por objetivo atender às demandas identificadas no âmbito das 

políticas públicas de educação e assistência social, promovendo melhores condições 

de frequência e participação dos estudantes nas atividades escolares. A medida visa 

garantir conforto, segurança e inclusão, especialmente aos alunos em situação de 

vulnerabilidade social, contribuindo para a redução da evasão escolar e a 

valorização da permanência no ambiente educacional. 

Os tênis fornecidos deverão possuir qualidade compatível com o uso diário, 

assegurando durabilidade, conforto e adequação às faixas etárias atendidas, 

conforme especificações técnicas que serão definidas no Termo de Referência. A 

entrega deverá ser realizada dentro dos prazos e condições estabelecidos no 

contrato, de modo a assegurar o cumprimento das finalidades sociais e educacionais 

da iniciativa. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

A presente contratação visa à aquisição de tênis escolares destinados aos alunos da rede 

pública do Município de Alto Alegre do Maranhão/MA, com o objetivo de atender às 

necessidades identificadas no âmbito das políticas educacionais e de assistência social. 

A solução contempla todas as etapas do ciclo de vida do objeto, desde o fornecimento dos 

materiais (tênis) de qualidade compatível com o uso escolar diário, até a entrega 

adequada, verificação das especificações e garantia contra defeitos de fabricação. 

A solução proposta busca garantir o atendimento às especificações técnicas estabelecidas, 

com foco em: 

 Fornecimento de tênis com qualidade, conforto e resistência apropriados para o 

uso contínuo em ambiente escolar. 



 
 Padronização dos materiais fornecidos, garantindo uniformidade no atendimento 

aos alunos, independentemente da escola em que estejam matriculados; 

 Atendimento sob demanda, com possibilidade de fornecimento em lotes e 

substituição de unidades que apresentem defeitos durante o período de garantia; 

 Sustentabilidade e boas práticas, priorizando materiais com maior durabilidade e 

menor impacto ambiental na fabricação e no descarte; 

 Logística de entrega eficiente, assegurando que os produtos sejam fornecidos nos 

prazos e condições estabelecidos no contrato. 

A execução do objeto deverá observar critérios rigorosos de qualidade, com conferência 

do atendimento às especificações técnicas e das numerações conforme relação prévia das 

escolas. A empresa contratada deverá possuir capacidade comprovada para fornecer os 

materiais conforme solicitado e atender integralmente à demanda. 

O modelo de contratação proposto é essencial para garantir condições adequadas aos 

alunos da rede pública, contribuir para a inclusão social e escolar e assegurar a correta 

aplicação dos recursos públicos, em conformidade com os preceitos da Lei nº 14.133/20 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 

14.133/21  

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: comprovação de capacidade 

técnica.  

4.2 não será admitida a subcontratação da atividade fim.  

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos Art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21.  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021).  



 
5.1 O objeto deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de 

recebimento da ordem de fornecimento.  

5.1.1 prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, sendo comunicado ao fiscal 

da execução do contrato a motivação que será analisado.  

5.2 A Ordem de fornecimento, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e 

deverá constar nela as informações afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item e a 

quantidade demandada.  

6 MODELO DE GESTÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, 

alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)  

6.1 O objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.2 A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

6.2.1 O fiscal designado pela autoridade superior anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

6.2.2 O fiscal designado pela autoridade superior informará a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

6.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119).  

6.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 



 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120).  

6.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput).  

6.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

6.6 As comunicações entre o contratado e o contratante devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim.  

6.7 O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

6.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) e Certidão de regularidade fiscal Estadual, Certidão de regularidade fiscal 

Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  

7.1 Menor valor por item.  

7.2 Possuir Atividade compatível com objeto, devendo apresentar a prova de inscrição no 

cadastro nacional de pessoa jurídica – cartão CNPJ e Ato constitutivo/Contrato Social em 

vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis 



 
com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia 

das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

MEI;  

7.3 O interessado deverá apresentar ainda:  

a) comprovação de Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta 

Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Estado e 

Município.  

b) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

d) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 

entidades (RG);  

e) Comprovação de Cadastro no SICAF;  

f) Atestado de capacidade Técnico expedido por pessoa jurídica. 

Além disso, o interessado deverá apresentar as seguintes declarações:  

a) Que a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da 

referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do contrato em 

referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) Que a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente processo, por qualquer 

meio ou qualquer pessoa;  

c) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no 

presente processo em questão;  



 
d) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente 

informado ou discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com representante 

ou funcionário da Secretaria Responsável pelo processo;  

e) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.  

f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

g) Que não tenho parente em linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro grau com 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.  

8. PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

8.1. PREÇO  

O valor total a ser pago será no máximo de R$59.069,00 (cinquenta e nove mil e sessenta 

e nove reais).  

8.1.1 FORMA DE PAGAMENTO  

8.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

8.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

8.2.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da 

Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas 

presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, 

aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade.  



 
8.2.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 

informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos 

termos da IN nº 1234/2012.  

8.2.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez 

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do 

inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988.  

8.2. PRAZO DE PAGAMENTO  

8.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

8.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

8.3.3 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de correção monetária.  

8.3.4 A atualização do valor será realizada através do índice do IGP-M, tendo como data 

de contagem a data do orçamento (pesquisa de preço) realizada.  

8.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

8.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

8.4.2.1 o prazo de validade;  

8.4.2.2 a data da emissão;  



 
8.4.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.4.2.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.4.2.5 o valor a pagar; e  

8.4.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

contratante;  

8.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal.  

8.4.5 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante.  

8.4.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

8.4.7 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.4.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  



 
9.1. São obrigações da Contratante:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo 

com o Termo de Referência.  

b) Acompanhar e fiscalizar a execução e o cumprimento das obrigações;  

c) Efetuar o pagamento do valor correspondente ao serviço efetivamente realizado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos.  

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do serviço;  

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência da prestação do serviço, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

10.1. O Contratado obriga-se a:  

a) Executar o objeto somente mediante Ordem de serviços expedida nos termos previsto 

no modelo de execução do objeto.  

b) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

c) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência;  

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  



 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do serviço;  

b) der causa à inexecução parcial do serviço que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do serviço;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para fins de execução do serviço;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado;  

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o contrato ou prestar 

declaração falsa durante a execução do serviço;  

h) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do serviço;  

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da execução do serviço; 

 k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do serviço, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  



 
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

11.2.4 Multa:  

11.2.4.1 moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

11.2.4.2 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, no caso 

de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial;  

11.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)  

11.3 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º).  

12.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

12.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º).  

12.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 



 
contratar. 11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : a) a natureza 

e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Contratante; e) a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159)  

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia(art. 160)  

11.8 A Contratada deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações 

orçamentaria  vigente 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.2 Fica eleito o Foro da cidade de Alto Alegre do Maranhão/MA como o único capaz 

de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.  

 

 
 

 
 

 

Agente de Contratação 

Alto Alegre do Maranhão/MA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – DECLARAÇÕES 



 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

A empresa , _____________________inscrita no CNPJ sob o n.º _____________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)____________________________ , 

portador(a) da Carteira de Identidade n.º______________________ e do CPF n.º 

________________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua participação e habilitação no processo licitatório 

DISPENSA ELETRONICA n. 02/2025, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores de qualquer procedimento punição. 

 

Local e data.  
 
 

_____________________________________________ 

CARIMBO E ASSINATURA 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA DE MENOR DE 18 ANOS 

 



 
A empresa, ___________________inscrita no CNPJ sob o n.º__________________________ , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.º _________________________________e do CPF 

n.º__________________________ , DECLARA, para fins do disposto na lei 14.133/2021, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

 

Local e data.  

                                          ___________________________________________ 
 

CARIMBO E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
REF.: DISP. ELETRONICA Nº 02/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA 
 

 
1.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.  

 



 
(identificação completa do representante do licitante), declara, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da DISPENSA ELETRONICA Nº 02/2025 

foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

02/2025, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 02/2025 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

02/2025, quanto a participar ou não da referida licitação;  

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 02/2025 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2025 antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação;  

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação da DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 02/2025 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de ALTO 

ALEGRE DO MARANHÃO/MA, antes da abertura oficial das propostas;  

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá- la.  



 
 

Local e Data.  
 
 

____________________________________________ 
CARIMBO E ASSINATURA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
ANEXO II MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ____/2025 ALTO ALEGRE DO MARANHÃO/MA  

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE 

DO MARANHÃO/MA E A EMPRESA 

.............................................................  

 

A Prefeitura de Alto Alegre do Maranhão, ente de direito público, situada na Av. Major 

Heráclito, S/N- Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA, CNPJ nº 06.158.729/0001-77, 

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. Nilton Carlos 

Silva Everton, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município, RG nº ______ e 

CPF nº __________, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº _______________, sediado(a) 

___________________________, doravante designado CONTRATADA, neste ato 

representado(a) por ___________________ infra-assinado, portador(a) da RG nº 

__________________ e do CPF/MF nº __________________, conforme atos constitutivos da 

empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 1.661/2025 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica nº 

02/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à 
Contratações realizadas pela Administração Pública, especialmente o art. 37 da 
CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021, art 75, II.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021)  
2.1 O presente Contrato tem por objeto:  

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 
01      
02      
03      



 
 

2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição:  

2.2.1 O Termo de Referência  

2.2.2 A Proposta do Contratado  

2.2.3 Edital  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL  

3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de 

Procedimento de Dispensa de Licitação, em estrita conformidade com o prescrito no 

Art. 75, II, da Lei Nº 14.133/2021  

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

4.1 VALOR DA DESPESA  

4.1.1O valor máximo total da despesa é de R$ 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)  

4.2FORMA DE PAGAMENTO  

4.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

4.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

4.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da 

Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas 

presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade.  



 
4.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 

informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, 

nos termos da IN nº 1234/2012.  

4.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez 

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do 

inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988.  

4.3. PRAZO DE PAGAMENTO  

4.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

4.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

4.3.3 No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de correção monetária.  

4.4CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência.  

4.4.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  



 
d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

4.4.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a contratante;  

4.4.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal.  

4.4.4 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante.  

4.4.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

4.4.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

4.4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da 

Lei 14.333/2021)  



 
5.1São obrigações da Contratante:  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

como Termo de Referência. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

c) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos.  

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato;  

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste.  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV  

6.1. A Contratada obriga-se a:  

a) Fornecer o objeto somente mediante Ordem de serviços, emitido pela 

CONTRATANTE.  

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, e 

realizar vistoria através do fiscal para verificação se do estado do bem/serviço entregue, 

para que ao fim da contratação o bem seja devolvido ao contratante sem que o deixe no 

prejuízo. Essa vistoria fica sob responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 



 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, 

no prazo máximo de cinco dias, o objeto com avarias ou defeitos;  

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto. 

f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade à Administração;  

g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

i) Não Terceirizar o serviço.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE  

7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da 

CONTRATADA.  

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX  

8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer 

de suas cláusulas, bem como diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 

14.133/2021.  

CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV)  

9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:  



 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

9.2-Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções:  

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa:  



 
9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021)  

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021)  

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente.  

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  



 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21.  

9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  



 
CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV)  

10.1 O serviço deverá ser executado nos seguintes termos:  

10.1.1 O objeto ser entregue no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento 

da ordem de serviço.  

10.1.2 prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, sendo comunicado ao 

fiscal da execução do serviço a motivação que será analisado.  

10.1.3 A Ordem de fornecimento, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico 

e deverá constar nela as informações afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item 

e a quantidade demandada.  

10.1.4 O produto deverá ter garantia de três meses por defeito de fábrica.  

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII)  

11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrão á contra de recursos 

específicos consignados na seguinte Rubrica Orçamentaria: 02 04 01 SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04 123 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 05 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

04 123 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 06 01 SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 

10 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 16 01 FMS 

10 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

10 301 0024 2039 0000 Manut. Atenção Básica em Saúde da Família 

10 301 0024 2040 0000 Manutenção da Atenção Básica em Saúde Bucal 

10 301 0024 2041 0000 Manut. da Atenção Básica - Agente Comunitário de Saúde 

10 301 0024 2042 0000 Manutenção da Atenção Básica em Saúde 



 
10 301 0024 2067 0000 Manutenção da Atenção Básica – NASF 

10 301 0024 2081 0000 Manutenção das Ações de Enfrentamento a Pandemias e 
Endemias 

10 301 0024 2082 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE COMBATE A COVID-19 

10 302 0024 2064 0000 Manutenção e Funcionamento do CAPS 

10 304 0024 2044 0000 Manutenção da Vigilância em Saúde 

10 305 0024 2044 0000 Manutenção da Vigilância em Saúde 

02 07 01 SEC. MUN. EDUC, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇAO 

12 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

12 361 0020 2034 0000 Manutenção do PDDE-FNDE 

12 361 0020 2061 0000 Manutenção do Programa Salário Educação - FNDE 

12 361 0020 2080 0000 Manutenção com Precatórios do FUNDEF 

02 07 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE 

12 361 0019 2033 0000 Manutenção e Desenvolvimento da Educação-MDE 

12 365 0019 2033 0000 Manutenção e Desenvolvimento da Educação-MDE 

02 14 01 FUNDEB 

12.361.0019.2032.0000 – Manutenção das Atividades do FUNDEB30% - Fundamental 

12 365 0019 2030 0000 Manutenção das Atividades do FUNDEB 30% - Infantil 

02 08 01 SEC. MUN. ASSIST. SOC. CIDAD. POL. PUB. P/MULHERES 

08 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 15 01 FMAS 

08 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

08 244 0025 2048 0000 Man. Serv. Proteção Básica- CRAS e Conv. e Fortal. de Vínculos 

08 244 0025 2050 0000 Manutenção de Serviços de Gestão - IGD-M, IGD-SUAS e IGD-
PDF 

08 244 0025 2068 0000 Manutenção e Funcionamento do Conselho Tutelar 

08 244 0032 2047 0000 Manutenção e Serv. de Proteção Especial - CREAS e BPC-Escola 



 
02 09 01 SEC. MUNIC DE INFRA EST. CIDADE E TRANSPORTE 

04 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 10 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

04 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 11 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

13 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 12 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE 

08 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

02 17 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 

04 122 0003 2011 0000 Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa 

Natureza da Despesa:  3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III)  

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  



 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo Portal da Transparência do Município. E, se necessário, será 

publicado nas impressas oficiais.  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD  

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo e 

que eventualmente venha a ser firmado.  

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  



 
15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD.  

15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por recomendações, 

editadas na forma da LGPD.  

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA  

16.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de até 31 de 

dezembro de 2025, iniciando na data da assinatura.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais 

serão transferidos os direitos e obrigações ora estipulados.  

17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de 

documento escrito, devidamente subscrito pelas partes contratantes.  

17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos 

Arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus 

sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  

18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Alto Alegre do Maranhão/MA, como o 

competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham 



 
a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer 

outro por mais privilegiado que se configure. 

 

Alto Alegre do Maranhão,  

________________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

________________________________________________ 

CONTRATADO  

Testemunhas:  

 

_______________________________________ 

                                               CPF Nº 

______________________________________ 

                                                                                                 CPF Nº  

 


